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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DEHABEAS CORPUS

MEDIDAS CAUTELARES. REINCIDÊNCIA E RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. INVIABILIDADE DE PRISÃO DOMICILIAR
AUTOMÁTICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

manteve a prisão preventiva da agravante, decretada após descumprimento de
medidas cautelares impostas em substituição à custódia. A defesa alegou a
invalidade jurídica de imagens extraídas de rede social, ausência de
periculosidade, necessidade de análise de medidas alternativas e requerimento
de prisão domiciliar por ser mãe de criança menor de 12 anos e por razões de
saúde.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se há flagrante

ilegalidade na manutenção da prisão preventiva decretada por
descumprimento de medidas cautelares; (ii) estabelecer se é admissível, na
via do , o questionamento sobre a habeas corpus validade jurídica de provas
digitais obtidas de rede social; (iii) verificar se é cabível a substituição da
prisão preventiva por prisão domiciliar em razão da maternidade e de
condição de saúde. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada encontra-se devidamente fundamentada, com

base em elementos concretos que evidenciam o descumprimento das medidas
cautelares anteriormente impostas, por meio de imagens extraídas do perfil 
público da própria agravante em rede social.
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4. O  não é via adequada para análise aprofundada dehabeas corpus
provas, sendo inviável o reconhecimento de eventual ilicitude das imagens
digitais nesse tipo de ação, cuja cognição é restrita à existência de flagrante
ilegalidade. 

5. O art. 422 do CPC e a jurisprudência desta Corte reconhecem que
imagens públicas, extraídas da , podem servir como indício idôneo,internet
desde que pertinentes e não impugnadas quanto à sua autenticidade, devendo
eventuais discussões ser travadas na instrução criminal. 

6. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada no art. 312
do CPP, em razão da periculosidade demonstrada pelo histórico criminal da
agravante, marcada por reincidência, maus antecedentes e indícios de
reiteração delitiva. 

7. A alegação de direito à prisão domiciliar por ser mãe de criança
menor de 12 anos não confere direito automático, sendo exigida a análise do
caso concreto. A jurisprudência reconhece que a presença de risco à ordem
pública e o descumprimento de medidas anteriores constituem fundamentos
suficientes para a manutenção da prisão cautelar.

8. O pedido de substituição por prisão domiciliar humanitária, em
razão de diagnóstico de tromboembolismo pulmonar, não foi analisado pelas
instâncias ordinárias, o que impede sua apreciação por esta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 Tese de julgamento: “ 1. O descumprimento reiterado de medidas

cautelares justifica a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312,
§1°, do CPP. 2. O habeas corpus não é via adequada para análise aprofundada
da idoneidade de provas digitais, cuja validade deve ser discutida na instrução
criminal. 3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar à mãe de
criança menor não é automática, exigindo-se análise casuística. 4. Alegações
de fatos novos não apreciados pelas instâncias ordinárias não podem ser 
conhecidas originariamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão
de instância.”

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. O  não é via adequada para análise aprofundada dehabeas corpus
provas, sendo inviável o reconhecimento de eventual ilicitude das imagens
digitais nesse tipo de ação, cuja cognição é restrita à existência de flagrante
ilegalidade. 

5. O art. 422 do CPC e a jurisprudência desta Corte reconhecem que
imagens públicas, extraídas da , podem servir como indício idôneo,internet
desde que pertinentes e não impugnadas quanto à sua autenticidade, devendo
eventuais discussões ser travadas na instrução criminal. 

6. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada no art. 312
do CPP, em razão da periculosidade demonstrada pelo histórico criminal da
agravante, marcada por reincidência, maus antecedentes e indícios de
reiteração delitiva. 

7. A alegação de direito à prisão domiciliar por ser mãe de criança
menor de 12 anos não confere direito automático, sendo exigida a análise do
caso concreto. A jurisprudência reconhece que a presença de risco à ordem
pública e o descumprimento de medidas anteriores constituem fundamentos
suficientes para a manutenção da prisão cautelar.

8. O pedido de substituição por prisão domiciliar humanitária, em
razão de diagnóstico de tromboembolismo pulmonar, não foi analisado pelas
instâncias ordinárias, o que impede sua apreciação por esta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 Tese de julgamento: “ 1. O descumprimento reiterado de medidas

cautelares justifica a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312,
§1°, do CPP. 2. O habeas corpus não é via adequada para análise aprofundada
da idoneidade de provas digitais, cuja validade deve ser discutida na instrução
criminal. 3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar à mãe de
criança menor não é automática, exigindo-se análise casuística. 4. Alegações
de fatos novos não apreciados pelas instâncias ordinárias não podem ser 
conhecidas originariamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão
de instância.”

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FABÍOLA FERREIRA DOS
SANTOS contra decisão que manteve a custódia preventiva da agravante, decretada após
descumprimento de medidas cautelares anteriormente fixadas.

Em suas razões, alega que os retirados de rede social “não possuemprints 
validade jurídica para embasar decisões restritivas de liberdade” (fl. 143), visto que “a
prova digital carente de cadeia de custódia, metadados, autenticação e verificação
pericial não pode sustentar a imputação de descumprimento de medida cautelar,
tampouco justificar a a mais gravosa das medidas cautelares pessoais: a prisão
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preventiva”(fl. 152). Destaca a excepcionalidade da prisão provisória e afirma que
“nunca foram exploradas alternativas intermediárias” (fl. 144).

Alega que a reincidência não justifica a prisão cautelar “diante da natureza dos
delitos (de baixo potencial ofensivo)” (fl. 144), sustentando que “uma alegada ameaça
proferida contra policial militar durante abordagem” (fl. 147) não constitui violência
concreta.

Quanto à domiciliar materna, sustenta “insensibilidade institucional” (fl. 144)
e ofensa ao melhor interesse da criança, em “modelo punitivo incompatível com os
direitos humanos” (fl. 152). Também afirma ter sido recentemente diagnosticada com
tromboembolismo pulmonar (fl. 157).

Conclui, então, que a concessão da medida liminar se impõe, para “determinar
a imediata expedição de alvará de soltura, ainda que com a decretação de medidas
alternativas até o julgamento do presente recurso” (fl. 158), o qual espera ser provido
para revogar a prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

É descabido o pedido liminar feito em agravo regimental, por ausência de
previsão legal ou normativa. Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.512/TO, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de .23/4/2024 26/4/2024

O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos
próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada:

Como se vê, a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau encontra-se devidamente
fundamentada, com base em elementos concretos extraídos dos autos, especialmente quanto
ao reiterado descumprimento das medidas cautelares anteriormente impostas. Conforme
registrado na origem, a paciente, mesmo formalmente intimada e advertida, frequentou
locais expressamente vedados e desrespeitou o recolhimento domiciliar noturno, condutas
comprovadas por imagens extraídas de seu próprio perfil em rede social.

Ressalte-se, ademais, que a paciente ostenta condenação recente por crimes de
desobediência e embriaguez ao volante, além de reincidência em crime doloso, estando

Documento eletrônico VDA49713943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:50
Código de Controle do Documento: a1e8ef95-5762-4db1-8fc2-8c11441838a4



atualmente investigada por ameaça, desacato e resistência. Tais antecedentes denotam maior
grau de periculosidade e justificam a custódia cautelar para proteção da ordem pública,
especialmente diante da aparente insubmissão à autoridade judicial.

Logo, a prisão não foi decretada de forma automática ou desprovida de fundamentação,
mas sim após a constatação de que a paciente não vinha observando as condições impostas
para permanecer em liberdade, revelando, com isso, comportamento que compromete a
eficácia do processo penal, sobretudo no que diz respeito à garantia da aplicação da lei
penal, nos termos do art. 312, caput, e §1º, do CPP.

Com efeito, “O descumprimento reiterado de medidas cautelares impostas como
alternativa à prisão, especialmente a monitoração eletrônica, justifica o restabelecimento da
custódia preventiva, evidenciando a insuficiência de medidas diversas da prisão para
garantir a aplicação da lei penal” (AgRg no RHC 190787 / PA, Relator Ministro Reynaldo
Soares Da Fonseca, Quinta Turma, 11/032025, DJEN )19/03/2025

 
 

Embora a agravante considere que sua conduta é despida de “violência
concreta” e que sua reiteração delitiva deve ser ignorada – responde criminalmente por
ameaça, desacato e resistência, além de ser reincidente (por lesão corporal) e portadora
de maus antecedentes (por desobediência e embriaguez ao volante) , consoante–
entendimento da Terceira Seção dessa Corte, “A probabilidade de recidiva do
comportamento criminoso se afere em face do passado do acusado ou pelas
circunstâncias específicas relativas ao modus operandi do crime sob exame. Isso equivale
a dizer que [...] se os seus registros criminais denotam ser alguém que já respondeu ou
responde por outros crimes de igual natureza, que traduzem um comprometimento com
práticas ilícitas graves, não é leviano concluir que se trata de alguém cuja liberdade
representa um consistente risco de dano à ordem pública, à paz social, à própria vítima e
/ou à coletividade.” Nesse contexto, “Os registros sobre o passado de uma pessoa, seja
ela quem for, não podem ser desconsiderados para fins cautelares. A avaliação sobre a
periculosidade de alguém impõe que se perscrute todo o seu histórico de vida, em
especial o seu comportamento perante a comunidade, em atos exteriores, cujas

” (RHC n. 63.855/MG, relator paraconsequências tenham sido sentidas no âmbito social.
acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em , DJe de 11/5/2016

 - sem grifos no original).13/6/2016

Portanto, apurado quadro de possível descumprimento das medidas cautelares,
a decretação de prisão preventiva consiste em regular exercício do poder jurisdicional
voltado à garantia do devido processo legal em sede criminal, não havendo falar em juízo
de culpabilidade ou antecipação de pena. (HC n. 911.584/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).7/5/2024 10/5/2024
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Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
CAUTELARES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO
DESPROVIMENTO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, o recorrente foi beneficiado com liberdade provisória, mediante a aplicação
das medidas cautelares de comparecimento perante a equipe multidisciplinar e a todos os
atos do processo, recolhimento domiciliar noturno e monitoração eletrônica. No entanto,
deixou de cumprir a referidas medidas - o equipamento foi desligado, não compareceu aos
agendamentos da equipe multidisciplinar, as diligências para citação foram frustradas e o
acusado não foi mais localizado. Prisão preventiva mantida com fundamento no art. 312,
parágrafo único, do CPP. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC n. 100.4014/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em , DJe de ).11/9/2018 21/9/2018

 
 

A respeito da alegada quebra da cadeia de custódia, dispôs o Tribunal de
origem (fls. 25-26):

No tocante à alegada ilicitude das imagens obtidas de rede social, tal argumento não
prospera. O acesso a conteúdo público, postado em perfil aberto ao público em geral, não
configura violação de direitos fundamentais ou de intimidade, sobretudo quando há indícios
mínimos de veracidade e pertinência ao fato investigado. Ainda que ausente a data precisa
da postagem, a análise conjunta do conteúdo e das demais circunstâncias do caso confere
plausibilidade e idoneidade mínima à medida judicialmente adotada. Eventual arguição
quanto à autenticidade ou validade das provas deve ser debatida no curso da instrução
criminal, e não por via estreita do habeas corpus.

 
 

O art. 422 do Código de Processo Civil prevê que qualquer reprodução
mecânica, como a fotográfica, a cinematográfica, a fonográfica ou de outra espécie, tem
aptidão para fazer prova dos fatos ou das coisas representadas, se a sua conformidade
com o documento original não for impugnada por aquele contra quem foi produzida. E
seu § 1º, dispõe, ainda que as fotografias digitais e as extraídas da rede mundial de
computadores fazem prova das imagens que reproduzem, devendo, se impugnadas, ser
apresentada a respectiva autenticação eletrônica ou, não sendo possível, realizada perícia.

Documento eletrônico VDA49713943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:50
Código de Controle do Documento: a1e8ef95-5762-4db1-8fc2-8c11441838a4



No caso dos autos, o Tribunal afirmou haver indícios mínimos de veracidade e
pertinência das imagens trazidas pela autoridade policial, destacando que as foram
obtidas em rede social cujo perfil era aberto ao público em geral, conferindo
“plausibilidade e idoneidade mínima à medida judicialmente adotada”. Destacou, ainda,
que sua autenticidade deveria ser debatida no momento processual oportuno – durante a
instrução –, e não pela via estreita do .habeas corpus

 Com efeito, “a liquidez do pleito formulado constitui requisito inafastável
pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no espectro processual do habeas

 ou de seu recurso ordinário, uma vez que seu manejo pressupõe ilegalidade oucorpus
abuso de poder flagrante a ponto de ser demonstrada de plano.” (HC n. 1.011.151/ES,
relator Ministro Messod Azulay Neto, DJEN de ).5/8/2025

 Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR.
INVIABILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente

habeas corpus impetrado em favor de réu preso preventivamente. A defesa alegou ausência
de justa causa e ilegalidade na prova utilizada para justificar o descumprimento das medidas
cautelares impostas. Requereu a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso para
determinar a soltura do paciente. O Ministério Público apresentou contrarrazões,
defendendo a legalidade da prisão diante do descumprimento do recolhimento domiciliar
noturno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há flagrante ilegalidade na decretação

da prisão preventiva, capaz de justificar o conhecimento e provimento de habeas corpus,
ante a alegação de ausência de prova idônea sobre o descumprimento de medidas cautelares.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conhece-se do agravo regimental por preencher os requisitos de admissibilidade, mas

se nega provimento diante da ausência de elementos novos que infirmem os fundamentos da
decisão agravada.

4. O habeas corpus não é a via adequada para reexame do conjunto fático-probatório,
sendo inviável aferir, em sede sumária, a idoneidade da prova audiovisual que fundamentou
o reconhecimento do descumprimento das medidas cautelares.

5. A decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite a prisão preventiva nos casos de
violação das medidas cautelares, conforme previsão do art. 312, parágrafo único, do CPP.
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6. O descumprimento do recolhimento noturno foi reconhecido pelas instâncias
ordinárias com base em elementos concretos, o que afasta a alegação de flagrante
ilegalidade e impede o conhecimento do habeas corpus substitutivo.

7. A manutenção da custódia está devidamente fundamentada na necessidade de garantia
da ordem pública, sendo desnecessária a substituição por medidas cautelares menos
gravosas, conforme precedentes da Corte.

IV. Recurso desprovido.
(AgRg no HC n. 952.963/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 28/5/2025
 – sem grifos no original)2/6/2025

 
 

Quanto ao pleito de concessão de custódia domiciliar humanitária, sob a
alegação de recente diagnóstico de tromboembolismo pulmonar, não há qualquer menção
pelo acórdão do Tribunal de Justiça. O não conhecimento de matérias não debatidas
anteriormente não configura “excesso de formalismo”, mas sim “patente afronta à
competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta
Magna” (AgRg no RHC n. 214.4129/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).3/6/2025 10/6/2025

Vale destacar que “até mesmo as nulidades absolutas devem ser objeto de
prévio exame na origem a fim de que possam inaugurar a instância extraordinária”
(AgRg no HC n. 395.493/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).18/5/2017 25/5/2017

 “aOportuno ainda destacar que  tão cara celeridade do julgamento do habeas
 está diretamente ligada à sua utilização com parcimôniacorpus ”, de modo que “as

restrições à utilização do  constituem mecanismos de proteção da própriahabeas corpus
garantia constitucional, a fim de que não seja banalizada e assegure-se que, quando
necessário o manejo do , a resposta do Estado Juiz concretize-se da maneira maiswrit
rápida possível”. (AgRg no HC n. 646.259/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).6/12/2022 15/12/2022

Por fim, embora o Supremo Tribunal Federal tenha admitido a substituição da
prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou
mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre
Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146
/2015), devem ser excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência
ou grave ameaça à pessoa, contra seus descendentes ou, ainda, em situações
excepcionalíssimas.
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Sobre o tópico, consta do acórdão (fl. 25):

Quanto ao argumento de que a paciente é mãe e única responsável por filho menor de 12
anos, cumpre observar que o artigo 318, inciso V, do Código de Processo Penal não confere
direito automático à substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar. A
jurisprudência consolidada dos tribunais superiores exige, além da condição objetiva, a
análise casuística quanto à necessidade da medida extrema e à existência de risco à ordem
pública.

No presente caso, a conduta reiterada da paciente – denunciada por múltiplos crimes
contra a administração pública e contra a pessoa, como ameaças, desacato e resistência,
praticados inclusive contra agentes públicos no exercício de suas funções – revela
periculosidade e propensão à reiteração delitiva, sendo tais elementos suficientes para
justificar a segregação cautelar.

 
Embora a paciente seja mãe de criança menor de 12 anos, a substituição por

prisão domiciliar não é automática. A análise do caso concreto aponta que a conduta da
paciente “revela periculosidade e propensão à reiteração delitiva, sendo tais elementos
suficientes para justificar a segregação cautelar”, devendo ser mantida.

Ilustrativamente:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
FILHOS MENORES. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. CONTUMÁCIA DELITIVA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva da agravante, mãe de três filhos menores de 12
anos.

2. O Tribunal de origem indeferiu a prisão domiciliar, considerando o acentuado pendor
à criminalidade da agravante, que responde a outras ações penais e descumpriu medidas
cautelares anteriores, além de não exercer a responsabilidade pelos cuidados dos filhos, que
estão sob a guarda da avó materna.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, mãe de filhos menores de 12

anos, faz jus à substituição da prisão preventiva por domiciliar, à luz do art. 318-A do CPP e
do entendimento do STF no HC coletivo n. 143.641/SP, mesmo diante de sua reincidência e
descumprimento de medidas cautelares anteriormente fixadas.

III. Razões de decidir
4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é cabível quando a agravante

apresenta reiterado envolvimento em práticas criminosas, descumprindo medidas cautelares
e não exercendo a efetiva guarda dos filhos, caracterizando situação excepcionalíssima.

5. A jurisprudência do STF no HC coletivo 143.641/SP não se aplica de forma irrestrita,
devendo cada caso ser analisado conforme suas especificidades, especialmente quando há
risco de reiteração delitiva.
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6. A responsabilidade pelos cuidados dos filhos, exercida pela avó materna, afasta o
requisito subjetivo de dependência materna, não justificando a concessão da prisão
domiciliar.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: “1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é cabível

em casos de reincidência e descumprimento de medidas cautelares, caracterizando situação
excepcionalíssima. 2. A responsabilidade pelos cuidados dos filhos, exercida por terceiros,
afasta o requisito subjetivo de dependência materna para concessão de prisão domiciliar”.

(AgRg no RHC n. 215.361/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0227402-7 HC 1.013.153 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002217920258260204  15000617720258260204  20671672025  
21163791920258260000  2217920258260204

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIOLA FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desacato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIOLA FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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